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AUTOR: DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PROJETO DE LEI
13/07/2023

“RECONHECE A CIDADE DE PIQUET CARNEIRO COMO A
CAPITAL CEARENSE DO RODEIO”. A ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA.

Art. 1º Fica reconhecida a cidade de Alto Santo como a “Capital Cearense do Forró”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

Os peões de boiadeiro representam a força, a determinação que existe no homem do campo, a
necessidade de conviver com a natureza quase sempre adversa, o cuidar dos animais, sempre de maneira
simples, mas, com uma força e fé muito grande.

Em 2023, a cidade de Piquet Carneiro realiza a 30ª festa de Peão de Boiadeiro, tradicionalmente
conhecida como “Festa de Rodeio”, que se constitui numa justa homenagem aos peões, por sua
importância na economia e história, e hoje se constitui um dos movimentos esportivos e culturais mais
forte, expressivo e representativo das comunidades rurais da região do sertão central cearense. Conta com
a participação de peões locais e de outros estados, já havendo chegando a participação de competidores
de 17 estado em uma mesma competição. A realidade dessa festa, impressiona a todos, população local e
visitantes, que acompanham de perto a história do evento no município.

Enquanto atividade social e cultural, o evento proporciona uma integração entre os municípios da região,
a troca de experiência entre os peões e as pessoas tem a oportunidade de vivenciar o universo que
trabalho desses atores, conhecendo sua atividade profissional, que ao mesmo se transforma numa
atividade de lazer, muito apreciada por todos.

A sociedade local e visitantes transformaram a festa no maior evento de montaria da região. Piquet
Carneiro possui a única arena fixa do Estado, já integrando o calendário cultura e social no município.

A festa que tem no rodeio sua principal e mais autêntica atração acontece sempre durante a semana que
antecede a data de 12 de julho, aniversário do município, neste ano de 07 a 09 de julho de 2023, no
Parque de Rodeio Municipal.
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A programação prevê desfile para escolha da rainha do rodeio, montaria em touros e cavalos, pega de
marruá, mesa da amargura e outras atrações.

 

Quando o Rodeio de Piquet Carneiro surgiu no início dos anos noventa, não passava de uma alegre
“brincadeira de amigos”. Com o passar dos anos, essa ingênua diversão, impulsionada pelo espírito
aventureiro dos jovens, tornou-se um forte atrativo para o público, sequioso de entretenimento e lazer.

O grupo encabeçado pelo Sr. Amaro Bezerra Neto, solicitou da então prefeita D. Lucilda Bezerra que a
mesma construísse um espaço para montarias de peões nos finais de semana.

A ideia, se materializou e nascia ali até hoje, a única arena fixa de rodeio do Estado do Ceará. Hoje, 24
anos depois, o evento cresceu e se transformou na maior festa popular do município e uma das maiores da
região.

Diante do crescimento eminente, o Rodeio despertou também a atenção da região e passou a merecer uma
organização mais profissional, voltada para o alto nível de qualidade em todos os aspectos.

Com isto, a proposta inicial ensejou um sonho que, aos poucos, foi amadurecendo e, ao longo dos anos,
graças a grande receptividade que sempre o caracterizou, o evento se tornou extremamente fortalecido,
fazendo parte, enfim, do que existe de mais importante na programação oficial da semana do município.

São essas as razões que nos levam a submeter a presente matéria à elevada apreciação desta Casa
Legislativa, esperando contar com o apoio de todos para a sua aprovação.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
14/07/2023

LIDO NA 63ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
22/08/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

4 de 21



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 779/2023 - ENCAMINHADO À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  22/08/2023 12:03:22  Data da assinatura:  22/08/2023 12:04:00

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
22/08/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
26/09/2023

PROJETO DE LEI Nº 00779/2023

AUTORIA: DEPUTADO OSMAR BAQUIT

EMENTA: “RECONHECE A CIDADE DE PIQUET CARNEIRO COMO A
CAPITAL CEARENSE DO RODEIO”

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00779/2023
Deputado , cuja ementa encontra-se acima transcrita.Osmar Baquit

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica reconhecida a cidade de Alto Santo como a “Capital Cearense do
Forró”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

 

JUSTIFICATIVA

Os peões de boiadeiro representam a força, a determinação que existe no homem do campo, a
necessidade de conviver com a natureza quase sempre adversa, o cuidar dos animais, sempre de maneira
simples, mas, com uma força e fé muito grande.
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Em 2023, a cidade de Piquet Carneiro realiza a 30ª festa de Peão de Boiadeiro, tradicionalmente
conhecida como “Festa de Rodeio”, que se constitui numa justa homenagem aos peões, por sua
importância na economia e história, e hoje se constitui um dos movimentos esportivos e culturais mais
forte, expressivo e representativo das comunidades rurais da região do sertão central cearense. Conta
com a participação de peões locais e de outros estados, já havendo chegando a participação de
competidores de 17 estado em uma mesma competição. A realidade dessa festa, impressiona a todos,
população local e visitantes, que acompanham de perto a história do evento no município.

Enquanto atividade social e cultural, o evento proporciona uma integração entre os municípios da
região, a troca de experiência entre os peões e as pessoas tem a oportunidade de vivenciar o universo
que trabalho desses atores, conhecendo sua atividade profissional, que ao mesmo se transforma numa
atividade de lazer, muito apreciada por todos.

A sociedade local e visitantes transformaram a festa no maior evento de montaria da região. Piquet
Carneiro possui a única arena fixa do Estado, já integrando o calendário cultura e social no município.

A festa que tem no rodeio sua principal e mais autêntica atração acontece sempre durante a semana que
antecede a data de 12 de julho, aniversário do município, neste ano de 07 a 09 de julho de 2023, no
Parque de Rodeio Municipal.

A programação prevê desfile para escolha da rainha do rodeio, montaria em touros e cavalos, pega de
marruá, mesa da amargura e outras atrações.

Quando o Rodeio de Piquet Carneiro surgiu no início dos anos noventa, não passava de uma alegre
“brincadeira de amigos”. Com o passar dos anos, essa ingênua diversão, impulsionada pelo espírito
aventureiro dos jovens, tornou-se um forte atrativo para o público, sequioso de entretenimento e lazer.

O grupo encabeçado pelo Sr. Amaro Bezerra Neto, solicitou da então prefeita D. Lucilda Bezerra que a
mesma construísse um espaço para montarias de peões nos finais de semana.

A ideia, se materializou e nascia ali até hoje, a única arena fixa de rodeio do Estado do Ceará. Hoje, 24
anos depois, o evento cresceu e se transformou na maior festa popular do município e uma das maiores
da região.

Diante do crescimento eminente, o Rodeio despertou também a atenção da região e passou a merecer
uma organização mais profissional, voltada para o alto nível de qualidade em todos os aspectos.

Com isto, a proposta inicial ensejou um sonho que, aos poucos, foi amadurecendo e, ao longo dos anos,
graças a grande receptividade que sempre o caracterizou, o evento se tornou extremamente fortalecido,
fazendo parte, enfim, do que existe de mais importante na programação oficial da semana do município.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60 - Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – Resolução 751, de 14 de dezembro
de 2022 (D.O. 22.12.22), em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes
tipos de proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela
sanção do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II - projeto:
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(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

DA CONCLUSÃO

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
à regular e regimental tramitação do  É o parecer, que submetemos àProjeto de Lei nº 00779/2023.
consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
28/09/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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  Data da criação:  29/09/2023 09:53:01  Data da assinatura:  29/09/2023 09:54:11

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
29/09/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PL Nº 779/2023

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
14/12/2023

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 779/2023

 

RECONHECE A CIDADE DE PIQUET
CARNEIRO COMO A CAPITAL
CEARENSE DO RODEIO.

 

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria do Deputado Osmar Baquit, que PROJETO DE LEI Nº 779/2023,
“RECONHECE A CIDADE DE PIQUET CARNEIRO COMO A CAPITAL CEARENSE DO
RODEIO.”

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes destacando a importância da atividade para a
cidade de Piquet Carneiro.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – ANÁLISE
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O Projeto de Lei n° 779/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice
a regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.
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Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   ofertamos Projeto de Lei n° 779/2023 PARECER

 , nos termos delineados.FAVORÁVEL

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DEPUTADA JULIANA LUCENA
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SESSENTA E CINCO

RECONHECE A CIDAJ)E DE PIQUET CARNEIRO
COMO A CAPITAL CEARENSE DO RODEIO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica a cidade de Piquet Carneiro reconhecida como a Capital Cearense do Rodeio.
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

20 de dezembro de 2023.

(~ ~ (ct;~-y~ç. DEP. EV~DRO LEITÃO

P~S1DENTE

DEP. FE~~DO S~T~A
l.° WCE-P~SJDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. JULIANA LUCENA
l.~ SECRETÁpj~ (em exercício)

L -nrn~~ -

‘4 DER JOAO JAIME
2.° SECRETÁPJO (em exercício)

DEr. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁYJQ (em exercício)

DEP. EMiLIA PESSOA
4.~ SECRETÁp.j~ (em exercício)
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES, RESPONDENDO

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº18.672, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Cláudio Pinho)

DENOMINA ADILBERTO LEITE GOMES A DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL NOMUNICÍPIO DE PARACURU.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Adilberto Leite Gomes a Delegacia de Polícia Civil no Município de Paracuru.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.673, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ
A BANDA DE MÚSICA DO MUNICÍPIO DE ARACATI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a Banda de Música do Município de Aracati reconhecida como de Destacada Relevância Histórico-Cultural do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.674, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Osmar Baquit)

RECONHECE A CIDADE DE PIQUET CARNEIRO COMO A CAPITAL CEARENSE DO RODEIO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a cidade de Piquet Carneiro reconhecida como a Capital Cearense do Rodeio.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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